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de cuidados. De facto, podem ver-se na situação descrita 
vários contratos cruzados, e.g.: 

a)	 aquele que o cidadão evacuado tem com o seu sis-
tema de saúde quanto a uma resposta para a sua 
doença. Pois reavaliar este contrato é perguntar se 
esta é a melhor forma de corresponder àquela ex-
pectativa – aspeto tratado clara e corretamente no 
artigo em apreço; 

b)	 poderia falar-se, até porque a discussão chama o 
tema do financiamento e capacidade para pagar do 
sistema cabo-verdiano, de contratos de partilha de 
riscos e de resultados. Não é habitual na Saúde um 
fornecedor partilhar contratualmente riscos, mas se 
o fizer vai melhorar a sua situação, a do sistema e a 
dos doentes.6 

O artigo propõe que o sistema cabo-verdiano adquira 
as próteses e sistemas complementares. Este comentário 
desafia Cabo Verde a fazê-lo através de contratos basea-
dos em resultados e também – se optar por isso – de remu-
neração dos seus recursos humanos, para melhor otimi-

zar a relação entre o investimento e os resultados. Quanto 
ao sistema de Cabo Verde enquanto pagador – se aquela 
prestação fosse paga pelo sistema cabo-verdiano ao sis-
tema português – também ganharia em ferramentas para 
exigir qualidade e blindar-se quanto a riscos financeiros se 
optasse por estes contratos. 

Em suma, o artigo oportunamente publicado mostra a 
partir do caso da cirurgia da anca, em doentes evacuados 
sob um protocolo governamental, que através de contra-
tos e metodologias de organização dos cuidados podemos 
medir, discutir e partilhar riscos e resultados, resultando a 
prazo no redesenho dos atuais pathways para os doen-
tes. Implementar-se-ão mecanismos para os prestadores, 
os pagadores e os fornecedores acompanharem, através 
de plataformas de dados consensualizadas, os ganhos 
em valor e incentivar-se-ão operações mais eficientes. O 
aumento de transparência, participação e conhecimento 
também podem levar a mais competição na negociação, 
contribuindo para uma melhor sustentabilidade a prazo dos 
dois sistemas.
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	 Foi com grande agrado que lemos o trabalho de Casimi-
ro et al acerca das práticas de obtenção de Consentimen-
to Informado (CI).1 A realização deste tipo de investigação 
é fundamental para se obter informação clara acerca das 
práticas relacionadas com o CI em Portugal e se poder im-
plementar ações de melhoria nas áreas em que se deteta-
rem lacunas. Tal como referido pelos autores, é fundamen-
tal que este tipo de trabalho tenha um alcance multicêntrico 
e maior abrangência para verdadeiramente se caraterizar 

a realidade nacional. O conceito de ghost surgery consis-
te na realização de procedimentos invasivos, cirúrgicos ou 
outros, por elementos que não obtiveram explicitamente 
consentimento para a realização do mesmo independen-
temente da presença do ‘médico supervisor’2. Isto é, todos 
os elementos da equipa médica, desde os médicos inter-
nos aos especialistas, deveriam ser apresentados ao pa-
ciente e explicado qual o papel de cada um na intervenção 
em questão. O ‘dilema’ pode surgir perante a necessida-
de de se divulgar o estatuto de formação do interno e de 
não se saber qual será a decisão, quanto ao CI, do doente 
nessa situação. Estudos feitos em diferentes tipos de in-
tervenções e, mais importante, com diferentes graus de 
explicação e explicitação do papel do interno apresentam 
‘taxas de rejeição’ muito diferentes.3,4 A formação médica 
depende da possibilidade de realizar os procedimentos e 
não se sabe qual poderá ser o impacto de uma aborda-
gem mais intransigente ao CI.5 Apesar desta ainda não ser 
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Ainda a Propósito da Esquizofrenia Secundária

Raising awareness about Secondary Schizophrenia
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	 Lemos com interesse uma revisão recentemente pu-
blicada na vossa revista dedicada à esquizofrenia,1 pois 
sentimos de facto que existem insuficiências no conhe-
cimento teórico e na abordagem prática desta síndrome. 
Chegam-nos muitos doentes com esse rótulo, sem uma 
marcha diagnóstica correta que assim vêm o seu prognós-
tico agravado por um atraso no tratamento adequado. E é 
neste contexto que gostaríamos de chamar a atenção dos 
leitores para o conceito de esquizofrenia secundária,2 que 
engloba todas aquelas psicoses sintomáticas3 ou orgânicas 

que, derivando de outra patologia, simulam a esquizofre-
nia verdadeira, dita primária ou idiopática. A esquizofrenia 
secundária tem de facto sido objecto de alguns trabalhos 
teóricos dos quais destacaríamos o brilhante tratado coor-
denado por Sachdev e Keshavan.4 Na nossa experiência 
prática de quase uma década, após análise recente que 
fizemos ao processo clínico de 200 doentes rotulados com 
esquizofrenia, vimo-nos obrigados a rever 50 dos diagnósti-
cos. Nesse quarto da nossa amostra havia alterações signi-
ficativas nos exames complementares, suficientes para um 
novo diagnóstico, invariavelmente neurológico de psicose 
sintomática, orgânica ou esquizofrenia secundária. Desta-
camos casos de psicose epiléptica holodisfrénica,5 coreia 
de Huntington,6 síndrome Dandy-Walker variante7 ou en-
cefalite por anticorpos anti-NMDAr.8 Estamos convictos, tal 
como outros autores,9 que só com uma marcha diagnóstica 
cuidadosa se poderão evitar diagnósticos e tratamentos er-
rados bem como as respectivas e nefastas consequências.

uma problemática frequente na prática médica nacional é 
importante que se esteja alerta e sensibilizado para ela e se 
preparem mecanismos adequados de adaptação a futuras 
mudanças de paradigma. 

	 Por fim, é de louvar a iniciativa de estudar prospetiva-
mente as práticas relacionadas com o Consentimento Infor-
mado.


